
ANEXO IX  
(Relação dos documentos a que se refere o art. 8º) 

  

Hipótese de doação ocorrida em processos de Arrolamento ou Inventário: 

  

1. Declaração do ITCMD;   

2. Demonstrativo de Cálculos;   

3. RG e CPF do inventariante (cópia); 

4. Instrumento de procuração, se a declaração não for assinada pelo inventariante; 

5. Prova de nomeação do inventariante; 

6. Certidão de óbito; 

7. Certidão de Casamento ou comprovante do reconhecimento judicial do início da sociedade de fato do "de cujus", se for o caso; 

8. Capa do processo de Inventário ou Arrolamento; 

9. Declaração do ITCMD e Retificadora (se houver) e do Demonstrativo do Cálculo relativos à transmissão "causa mortis" e 
respectivas Manifestações do Fisco e da Procuradoria;   

10. Plano de Partilha e respectivas homologação judicial e certidão do trânsito em julgado;   

11. GAREs ITCMD referentes a doação, se houver apuração de imposto a pagar;   

12. Declaração relativa a doações recebidas do mesmo doador, conforme modelo constante no Anexo XV, quando se tratar de 
doação isenta.   

NOTA 1 – Relativamente à Guia de Recolhimento do ITCMD e aos documentos indicados nos itens 1 e 2, o contribuinte deverá 
acessar o endereço eletrônico www.fazenda. sp.gov.br, selecionar a opção “ITCMD” e preencher e imprimir os respectivos 
formulários. (Redação dada à nota pela Portaria CAT-29/11, de 04-03-2011, DOE 05-03-2011) 

NOTA 2 - Em relação aos documentos indicados nos itens 5 a 10, deverão ser apresentadas cópias simples, legíveis e sem cortes, 
extraídas dos documentos constantes do processo judicial, contendo o número da folha do processo e a rubrica do serventuário do 
Poder Judiciário. 

NOTA 3 - Relativamente à declaração indicada no item 12, deverão ser apresentadas declarações de cada um dos donatários que 
se beneficiarem da isenção prevista na alínea "a" do inciso II do artigo 6º da Lei 10.705/00, alterada pela Lei 10.992/01. 

NOTA 4 - Fica dispensada a apresentação prévia dos documentos a que se referem os itens 3, 4, 5, 6 e 7 deste Anexo, sem 
prejuízo de exigência posterior, a critério da autoridade fiscal. O disposto nesta Nota não se aplica às situações previstas na Seção 
II do Capítulo III desta Portaria. (Redação dada à nota pela Portaria CAT-29/11, de 04-03-2011, DOE 05-03-2011) 
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